
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.431 - CE (2014/0130885-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO CEARÁ - CREA/CE 
ADVOGADO : ÉRICA BEZZATO DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS 

AGRÍCOLAS DO ESTADO DO CEARÁ 
ADVOGADO : MARIA GLÁUCIA MORAIS DE OLIVEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TÉCNICOS AGRÍCOLAS 
DE NÍVEL MÉDIO. EXPEDIÇÃO DE RECEITUÁRIO PARA VENDA DE 
AGROTÓXICOS. HABILITAÇÃO LEGAL. SÚMULA  83/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ firmou orientação no sentido de que os técnicos 
agrícolas de segundo grau possuem habilitação legal para expedir receitas de 
agrotóxicos. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1343930 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.431 - CE (2014/0130885-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA DO ESTADO DO CEARÁ - CREA/CE 
ADVOGADO : ÉRICA BEZZATO DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS 

AGRÍCOLAS DO ESTADO DO CEARÁ 
ADVOGADO : MARIA GLÁUCIA MORAIS DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 481-483, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 83/STJ.

O agravante sustenta, em suma, a existência de divergência jurisprudencial.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1.7.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Primeira Seção do STJ firmou 

orientação no sentido de que os técnicos agrícolas de segundo grau possuem habilitação legal 

para expedir receitas de agrotóxicos. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. TÉCNICOS 
AGRÍCOLAS DE NÍVEL MÉDIO. EXPEDIÇÃO DE RECEITUÁRIO PARA 
VENDA DE AGROTÓXICOS. HABILITAÇÃO LEGAL. DISSÍDIO 
PRETORIANO. SÚMULA N. 83/STJ. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção desta Corte, interpretando a Lei n. 5.524/68, 
o Decreto n. 90.922/85, com a redação introduzida pelo recente Decreto n. 
4.560/2002, e a Lei n. 7.802/89, pacificou o entendimento de que os técnicos 
agrícolas possuem habilitação legal para prescrever receituário agronômico, 
inclusive produtos agrotóxicos. 

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 
n. 83/STJ).

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte,
não-provido. (REsp 278026 / SC, Relator Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 13.03.2006).

RECURSO ESPECIAL. TÉCNICOS AGRÍCOLAS DE NÍVEL 
MÉDIO. PROFISSÃO REGULAMENTADA. POSSIBILIDADE DE 
PRESCREVER AGROTÓXICOS.

1. A Primeira Seção desta Corte já consagrou o entendimento de 
que os técnicos agrícolas podem prescrever receituário médico agronômico, 
inclusive produtos agrotóxicos. 

2. Recurso especial improvido. (REsp 306971 / RS, Relator 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJ 06.09.2004).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0130885-6 REsp 1.457.431 / CE

Números Origem:  40008646  531812  68193820114058100  6819382011405810001  6819382011405810002

PAUTA: 26/08/2014 JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DO CEARÁ - CREA/CE

ADVOGADO : ÉRICA BEZZATO DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DO ESTADO 

DO CEARÁ
ADVOGADO : MARIA GLÁUCIA MORAIS DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Registro Profissional

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DO CEARÁ - CREA/CE

ADVOGADO : ÉRICA BEZZATO DE MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS TÉCNICOS AGRÍCOLAS DO ESTADO 

DO CEARÁ
ADVOGADO : MARIA GLÁUCIA MORAIS DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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